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A organização dos espaços urbanos é uma operação complexa. A sustentabilidade é uma 

das interfaces da proteção ambiental. Esta pesquisa bibliográfica buscou esclarecer conceitual, legal 

e doutrinariamente os termos acessibilidade, mobilidade e sustentabilidade nos termos do Plano 

Diretor de Anápolis para possibilitar o conhecimento científico dessa terminologia.  

Um marco no Brasil a partir do Século XX, é a rápida urbanização, através de um fenômeno 

nominado na época de êxodo rural, no qual grande número de pessoas deixaram a vida no campo e 

migraram para as cidades. A população urbana nesse período passou de 19 milhões para 138 

milhões, subitamente, não tendo um controle do estado quanto ao planejamento estrutural de suas 

cidades. Neste período mobilidade se resumia a trânsito, circulação de pessoas e transportes de 

cargas e descargas por suas vias, além dos estacionamentos pelo seu perímetro conforme o Código 

Nacional de Trânsito de 1997. (BRITO; SOUZA, 2005) 

Acessibilidade mobilidade e sustentabilidade urbana são termos cujo significado se 

complementam, individualmente é possível diferenciá-los substancialmente. Assim, a acessibilidade 

é a facilidade na execução de suas atividades, considerando o tempo, o espaço; a mobilidade 

refere-se ao aproveitamento das vias urbanas dos aparelhos sociais e dos produtos e serviços 

organizados e disponíveis para melhorar a qualidade de vida das pessoas, minorar impactos 

ambientais e possibilitar maior racionalidade no tráfego de pessoas e cargas; sustentabilidade A 

sustentabilidade é, em sí, o exercício do aproveitamento favorável dos recursos naturais, nos 

espaços urbanos para a qualidade de vida das pessoas agora, e a conservação dos mananciais 

para as gerações futuras. (SILVA; ALVES; SANTOS, 2015) 

Plano Diretor e o Plano de mobilidade contempla a regulamentação da mobilidade,  

acessibilidade e sustentabilidade obedecendo aos elementos da política nacional de mobilidade 

urbana, Lei 12. 587/12, assim dispõem sobre a mantença de boas condições das vias de transporte 

observando a boa circulação de pedestres, o uso racional veículos particulares e a qualidade do 

transporte coletivo, o aperfeiçoamento das vias por onde trafegam pessoas, produtos e cargas de 
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forma a efetivar economia, segurança, saúde, bem-estar e proteção ambiental para a população 

contribuindo desse modo para o desenvolvimento sustentável, além disso associa o uso adequado 

do solo, a eficiência e facilitação dos acessos, a proteção do meio ambiente e tudo que envolva a 

melhoria da qualidade de vida da população e desenvolvimento sustentável. Observa-se a referência 

à democratização, preservação, paisagismo dos espaços urbanos simplificando o deslocamento 

pela área urbana. A sustentabilidade no Plano Diretor em Anápolis vai além de moradias e tem que 

enfrentar construções irregulares que por sua proximidade com importantes nascentes, 

comprometem os recursos hídricos do município, a renovação da frota do transporte público com 

unidades menos poluentes. (WRICIDADES, 2015) 

 

Conclusão 

Anápolis tem o seu plano de mobilidade trata também acessibilidade e sustentabilidade em 

fase de revisão pela equipe técnica responsável pelo planejamento da cidade de Anápolis com 

previsão de vigência a partir de 2019. Concebido como norte para o desenvolvimento sustentável 

das cidades regula o trinômio acessibilidade, mobilidade e sustentabilidade, e neste contexto a 

garantia de condições ideais de vida e convivência.  
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